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“UM RIO CHAMADO ATLÂNTICO”: A DIPLOMACIA BRASILEIRA NAVEGANDO DE VOLTA AO ANCESTRAL CONTINENTE AFRICANO (1950-1960)
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Resumo: Busco, neste artigo, analisar a mudança de contexto geopolítico iniciada a partir da conferência de Bandung em 1955 e do pensamento político brasileiro nos anos 1950 e 1960 que propiciou uma nova política externa, chamada de Política Externa Independente. Essa nova política foi responsável pela reaproximação do Brasil com o continente africano e propiciou o pioneirismo da experiência diplomática de Raymundo de Souza Dantas, primeiro negro embaixador do país, que serviu na embaixada de Gana nos anos 1960. 
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“A RIVER CALLED ATLANTIC”: A BRAZILIAN DIPLOMACY SAILING BACK TO THE ANCESTRAL CONTINENT (1950 - 1960)
Abstract: In this article, I seek to analyze the change in the geopolitical context that began with the Bandung conference in 1955 and Brazilian political thought in the 1950s and 1960s, which led to a new foreign policy, called Independent Foreign Policy. This new policy was responsible for bringing Brazil closer to the African continent and led to the pioneering diplomatic experience of Raymundo de Souza Dantas, the country's first black ambassador, who served at the Ghana embassy in the 1960s.
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“UN RÍO LLAMADO ATLÁNTICO”: LA DIPLOMACIA BRASILEÑA NAVEGANDO DE REGRESO AL CONTINENTE ANCESTRAL (1950-1960)
Resumen: En este artículo, busco analizar el cambio en el contexto geopolítico que se inició con la conferencia de Bandung en 1955 y el pensamiento político brasileño en las décadas de 1950 y 1960, que desembocó en una nueva política exterior, denominada Política Exterior Independiente. Esta nueva política fue responsable de acercar a Brasil al continente africano y condujo a la experiencia diplomática pionera de Raymundo de Souza Dantas, el primer embajador negro del país, quien se desempeñó en la embajada de Ghana en la década de 1960.

Palabras clave: Historia; Política Exterior; Relaciones Internacionales; Brasil-África.
Introdução
Busco, neste artigo, analisar a mudança de contexto geopolítico iniciada a partir da conferência de Bandung em 1955 e do pensamento político brasileiro nos anos 1950 e 1960 que propiciou uma nova política externa, chamada de Política Externa Independente (PEI). Essa nova política foi responsável pela reaproximação do Brasil com o continente africano, que a partir da Proclamação da Independência e depois a Abolição da Escravidão, diminuíram as viagens, trocas e intercâmbios com África progressivamente. Essa nova política também propiciou o pioneirismo da experiência diplomática de Raymundo de Souza Dantas, primeiro negro embaixador do país, que serviu na embaixada de Gana na década de 1960. 

Através de uma análise bibliográfica e de fontes documentais do Arquivo Histórico do Itamaraty, foi examinado o contexto nacional, com as disputas internas e a emergência a cena política de um grupo específico de homens que eram adeptos ao nacional-desenvolvimentismo. Do mesmo modo, no contexto internacional, o processo de descolonização da Ásia e da África, a realização da Conferência de Bandung e o surgimento do Movimento dos Países Não-Alinhados. Essas duas conjunturas propiciaram novos olhares e possibilidades de ação da política externa brasileira, e por isso serão analisados aqui, buscando perceber quais as barreiras, desafios e a percepção do lugar estratégico do continente africano para as pretensões geopolíticas do país. 
Um Rio Chamado Atlântico
O título que nomeia esta sessão se dá em homenagem ao livro do historiador, diplomata e africanista Alberto da Costa e Silva, denominado Um rio chamado Atlântico: a África no Brasil e o Brasil na África
.  Nesta obra, produzida como um diálogo com mais jovens, ele retoma os laços por muitos esquecidos durante certo período, do Brasil com o continente africano, cuja separação geográfica se assimilava mais a de um rio do que um oceano, tamanha a proximidade e trocas. 

Não custa lembrar que a costa africana é mais próxima do que a distância entre determinadas localidades do Brasil. Simbolicamente, as duas margens se tocavam de forma constante, e diplomaticamente, o trânsito também era intenso. Os laços eram tamanhos, que a independência do Brasil foi reconhecida antes do que por qualquer nação europeia, por um império e por um reino africano, conforme relata Silva: 

O obá Osemwede, do Benin, e o obá Osinlokun, de Lagos, foram, dessa forma, os primeiros soberanos a reconhecer a independência brasileira. E desse ato de reconhecimento diplomático data, paradoxalmente, a última embaixada oficial, que se conhece, de um reino africano no Brasil (SILVA, 2011, p. 11).
É válido pontuar que, naquele momento, a corte imperial no Brasil recebia frequentemente diplomatas e representantes de embaixadas de reinos e impérios africanos no Rio de Janeiro, aos quais eram estendidos todos os direitos e trocas diplomáticas que eram oferecidos às nações ou coroas europeias.

O autor relata ainda o impacto da notícia da independência em Angola, e a corrente política que surgiu em seguida em Benguela, que conclamava a união daquele território ao Brasil. E que havia rumores de que “o chachá Francisco Félix de Souza – talvez em nome do rei Guezo [...], seu grande amigo – teria oferecido ao imperador d. Pedro I o protetorado sobre São João Batista de Ajudá, no Daomé” (p. 12). Porém, o recém-criado Estado brasileiro não tinha interesse em incorporar territórios que não eram seus. Na visão de Silva, essa recusa se deu devido ao sentimento anticolonialista dos brasileiros, que se negaram a estabelecer com outras nações vínculos que as colocassem em situação de dependência. 

O fato é que, a partir da Proclamação da Independência, o jogo geopolítico comandado pela Inglaterra forçou o Brasil a reduzir seus laços com África. Após a Abolição da escravidão e da Proclamação da República, o intenso comércio, trocas diplomáticas, culturais, familiares e religiosas, foram reduzidas a alguns navios que faziam cerca de quatro viagens anuais da Bahia a Lagos. Até 1930, ainda havia membros da comunidade brasileira em Lagos que importavam carne-seca do Brasil, lá chamada de carne-do-sertão (OLINTO, 1980). 

Como assertivamente concluiu Alberto da Costa e Silva: “para as gentes do Brasil, a África deixou, por várias décadas, de ser uma entidade geográfica precisa e converteu-se no símbolo de uma difusa nostalgia” (SILVA, 2011, p. 43). Se o cenário geopolítico interferiu diretamente no relacionamento entre o país e o continente, o fim dos laços políticos e de relação entre diferentes Estados ocorreu por questões ideológicas. O Brasil, na monarquia e depois nas primeiras décadas da República, foi subserviente aos países capitalistas, e buscava a todo custo ressaltar as pretensas características europeias do país, em detrimento das raízes africanas e indígenas.

O Itamaraty e as Disputas Internas na Formulação da PEB
A política externa é mais uma política pública elaborada e aplicada por um Estado, que é composto por diversos grupos e atores internos, que sofrem pressões, são influenciados e disputam poder entre si. De acordo com Ribeiro, política externa pode ser entendida como:

Política externa constitui-se em uma política pública assim como as demais, apesar de suas especificidades, e que, portanto, sua fase de formulação decorre de um processo de tomada de decisões por parte de órgãos e agentes individuais estatais (designados pelas constituições de cada país) que definem objetivos e soluções a partir de um número limitado de opções possíveis, estabelecidos socialmente (fatores internos) e de acordo com as possibilidades de ação do país em face dos elementos conjunturais e estruturais do sistema internacional (fatores externos) (RIBEIRO, 2016, p. 25).

No caso específico brasileiro, a elaboração e execução da política externa está a cargo do Ministério das Relações Exteriores (MRE), que embora seja um órgão com grande diversidade de pensamentos, no processo de formulação da política externa, tais disputas passam muitas vezes despercebidas, pois geralmente ela é apresentada a sociedade já pronta, e o Itamaraty busca mostrá-la como uma criação fruto de uma ação coesa e unitária, sem deixar transparecer a concorrência interna pela narrativa oficial. 

Na realidade, o órgão busca criar para si essa imagem de unidade e concordância, não só para a formulação da Política Externa Brasileira (PEB), mas em todos os seus atos. Essa característica é pautada na tradição. Conforme cita a internacionalista Paula Elena Vedoveli Francisco, em sua dissertação de mestrado defendida em 2011 na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro: 

É a tradição da “Casa de Rio Branco” que mantém a coesão e a unidade do Itamaraty. É a tradição que confere uniformidade ao pensamento e à formação de seus membros. E, muitas vezes, é também a tradição que explica os rumos e as decisões tomadas no âmbito da política externa brasileira. É a tradição, algo indefinido, mas vivamente presente no discurso diplomático, que organiza, explica e constrange o pensamento e a atuação dos diplomatas, especialmente os diplomatas de carreira, mas também os operadores que estão ligados de alguma forma ao Itamaraty (FRANCISCO, 2010, p. 11).

O MRE sustentava uma imagem de ser um dos últimos refúgios aristocráticos brasileiros na metade do século XX. Porém, na altura da inauguração da PEI e da missão de Raymundo de Souza Dantas, já havia mais de uma década que concursos públicos abriram um pouco de espaço para a entrada de pessoas fora do círculo das elites, uma vez que tais processos seletivos possibilitavam que alguns sujeitos de diferentes extratos sociais, com diferentes ideologias e vivências pudessem alcançar a carreira diplomática. 

Para manter a hegemonia, uniformização e criação de um esprit de corps nos diplomatas em formação, o Instituto Rio Branco (IRBr) cumpriu um papel fundamental. O órgão foi criado em 1945 e um ano depois se tornou o responsável pela seleção dos novos diplomatas, pela sua formação e treinamento para a carreira. Assim, o Itamaraty se manteria homogêneo, já que eventuais diferenças seriam barradas na Instituição, de modo a não afetar a imagem de coesão, erudição e excelência do MRE (SOUZA, 2018). 
Todo esse cuidado com os símbolos consolidou o Itamaraty como um grupo hegemônico, caracterizado por esse ideal aristocrático, mas ao mesmo tempo extremamente profissional, especializado e estável. Tal o esforço para garantir a aparência de continuidade à instituição, aos atores e aos projetos a ela associados (FRANCISCO, 2010, 19). Logo, a disputa interna pela narrativa fica submergida, sem mostrar os movimentos políticos que levam a construção da PEB. Na realidade, uma das funções da tradição no MRE seria a de buscar despolitizar a política externa. Para Ribeiro:

A função primordial exercida pela afirmação da ideia de tradição e por seu uso nos discursos políticos seria conferir um caráter despolitizado e trans-histórico às diretrizes da política externa de cada período. Assim, revisita-se e reinterpreta-se constantemente os mitos fundadores com a intenção de legitimar as opções políticas do presente, apresentando-as como portadoras do interesse nacional e justificando-as com elementos resgatados da tradição do Itamaraty, sendo que a própria manutenção da estabilidade da instituição e de sua identidade coletiva dependeria da ocultação do caráter político das diretrizes formuladas em cada período (RIBEIRO, 2016, p. 42).

Tal fato explica o porquê de a PEI, apesar de ser uma grande mudança, não aparecer como uma ruptura. Pelo contrário, ela é apresentada como uma linha de continuidade que remete aos governos passados.  
Alguns autores, como os renomados historiadores especialistas em política externa, Amado Luiz Cervo e Clodoaldo Bueno, defendem a ideia de que a política externa do governo de Jânio Quadros foi uma continuidade, não uma ruptura com a política externa do governo de Juscelino Kubitschek (CERVO, 2011, p. 329). Para eles, apesar do estreitamento dos laços com Portugal, JK já buscava ampliar os mercados para produtos brasileiros, e sinalizava uma investida para alcançar mais países. Na visão de Saraiva (1996, p. 40), a grande preocupação não era ainda de expansão de novos mercados, mas sim da concorrência direta com nossos principais produtos de exportação agrícola, a começar pelo café. Logo, naquele momento, o lugar da África para o Brasil seria no âmbito econômico somente. 

No governo Kubistchek ocorreu um aprofundamento do projeto nacional-desenvolvimentista, tendo sido o ponto culminante de um processo de instrumentalização da política exterior ao projeto de desenvolvimento nacional iniciado pelo menos desde o segundo governo de Getúlio Vargas (1951-1954). 

Porém, encontramos registradas poucas vozes em um período anterior ao governo de Jânio Quadros, que se levantaram contra a política externa posta em prática pelo Itamaraty, de subserviência aos Estados Unidos e a favor do colonialismo. Ribeiro também concorda com a essa linha de raciocínio, e vê as raízes da política externa já no governo de Getúlio Vargas:

Durante a década de 50, nos governos de Getúlio Vargas (1951-1954) e de Juscelino Kubistchek (1956-1960), parecem ter sido gestadas as bases da Política Externa Independente, principalmente no que diz respeito ao aprofundamento da barganha nacionalista e da política externa voltada para promover o desenvolvimento nacional (RIBEIRO, 2016, p. 68).


De fato, a década de 1950 foi marcada por importantes acontecimentos internacionais e nacionais, que confirmam essa continuidade, como será apontado a seguir.

A Conferência de Bandung e o Terceiro Mundo
Em âmbito internacional, um dos acontecimentos mais marcantes da década de 1950 foi a Conferência de Bandung, um marco na geopolítica mundial. Essa conferência ocorreu entre os dias 18 e 24 de abril de 1955 em Bandung, na Indonésia e contou com a presença de 29 países. Eram eles: Afeganistão, Birmânia, Camboja, Ceilão, República Popular da China, Filipinas, Índia, Indonésia, Japão, Laos, Nepal, Paquistão, República Democrática do Vietnã, Vietnã do Sul e Tailândia; Arábia Saudita, Iêmen, Irã, Iraque, Jordânia, Líbano, Sírio e Turquia, Costa do Ouro – atualmente Gana –, Etiópia, Egito, Líbia, Libéria e Sudão. Havia menos Estados africanos, pois, muitos deles ainda eram colônias. 

A escolha do dia 18 de abril como o marco da abertura foi explicada pelo anfitrião do evento, o presidente Sukarno da Indonésia
: 

A luta contra o colonialismo tem sido longa; vocês sabem que hoje é o aniversário de uma data importante dessa história? Pois bem, em 18 de abril de 1775, Paul Revere
 deslocou-se à meia-noite através das áreas rurais de Nova Inglaterra para anunciar a aproximação das tropas britânicas e informar sobre o início da guerra de Independência Americana, a primeira das guerras anticoloniais da história (SUKARNO, 1955).

Referenciar os EUA enquanto exemplo de luta contra colonialismo foi uma escolha politicamente pensada, visando deixar claro que a posição anti-imperialista dos presentes - para qual este país era uma ameaça direta a sua autodeterminação e liberdade -, não os impedia de reconhecer a luta histórica do povo estadunidense, separando a população e suas lutas das ações imperialistas perpetradas pelo seu governo, no caso, os EUA (BISSIO, 2015, p. 28). 

Sukarno tentou ainda deixar claro os vários aspectos que uniam os participantes, que eram países com culturas, economias e posicionamentos ideológicos muito diversos, e que naquele primeiro momento, ainda não haviam encontrado ideias que os unisse enquanto um grupo independente em relação às superpotências. Como será exposto em seguida, é partir de Bandung que a união se tornou mais concreta. Nas palavras do presidente: 

Todos nós, estou certo, estamos unidos por coisas mais importantes do que aquelas que superficialmente nos dividem. Estamos unidos por uma repulsa comum ao colonialismo sob qualquer forma que ele se apresentar. Estamos unidos por uma repulsa comum ao racismo. E estamos unidos por uma determinação comum de preservar e estabilizar a paz no mundo… falando em termos relativos, todos os que estamos reunidos aqui somos vizinhos. Praticamente todos estamos unidos pela experiência comum do colonialismo. Muitos de nós temos a mesma religião. Muitos de nós temos as mesmas raízes culturais. Muitos de nós, as assim chamadas nações subdesenvolvidas, temos problemas econômicos similares, de modo que cada um pode aproveitar a experiência do outro e ajudar. E, eu penso que devo dizer que todos partilhamos os ideais comuns de independência nacional e liberdade (SUKARNO, 1955, s/p). 
O sucesso do evento foi justamente encontrar estes ideais comuns de independência e liberdade que proporcionaram ao longo das décadas seguintes a articulação em prol de interesses em comum dos países da periferia do mundo. Bandung foi “a precursora na coordenação dos países menos desenvolvidos, recém-colonizados ou em processo de, em desenvolver uma agenda comum a partir da perspectiva de não-alinhamento e desenvolvimento econômico” (SILVA, 2019, p. 124). Este não alinhamento correspondia em se manter entre o socialismo e o capitalismo, buscando uma margem de desenvolvimento entre os blocos e, principalmente, a soberania destes países pressionados a pender a um dos lados. 

Do evento resultou um importante documento, chamado Dez Princípios de Bandung. Essa declaração final do evento foi obtida através de um consenso entre os países participantes e que passou a nortear a atuação dessas nações. Os Dez Princípios de Bandung são:

1) respeito dos direitos humanos fundamentais, conforme os fins e os princípios da Carta Das Nações Unidas; 

2) respeito pela soberania e integridade territorial de todas as nações; 

3) reconhecimento da igualdade de todas as raças e da igualdade de todas as nações, grandes e pequenas; 

4) não intervenção e não ingerência nos assuntos internos de outros países; 

5) respeito do direito de cada nação a defender-se individual ou coletivamente conforme foi estipulado na Carta das Nações Unidas; 

6) 6A) recusa de todo o pacto de defesa coletiva destinado a servir os interesses das grandes potências, seja quais fores, e, 6B) recusa de toda a pressão que uma potência pretenda exercer, seja qual for a potência; 

7) abstenção de atos ou ameaças de agressão, ou de emprego da força contra a integridade territorial ou a independência política de um país; 

8) solução de todos os conflitos por métodos pacíficos, tais como a negociação ou conciliação, arbitragem e acordo perante tribunais, assim como pelo emprego de outros meios pacíficos que os países interessados poderão escolher, conforme a Carta das Nações Unidas; 

9) estímulo dos interesses mútuos e da cooperação; 

10) respeito à justiça e às obrigações internacionais” (KOCHER, 2005, p 6).

Estes princípios foram a base do discurso político, econômico e social do terceiro-mundismo, que ganhou uma articulação global após Bandung e culminou na formação do Movimento dos Não-Alinhados (PEREIRA, 2015, p. 124). Esse movimento surgiu na Conferência de Belgrado em 1961 e teve os Dez Princípios de Bandung incorporados em seus ideais
.

A partir deste momento, foram lançadas as bases que fortaleceram a ideia de Terceiro Mundo. Esse conceito pode ser entendido como “uma categoria política ampla que engloba situações diferentes e antagônicas” (VIGEVANI, 1990, p. 5), um grupo de países que almejava os padrões econômicos e sociais dos principais Estados do Atlântico Norte e se livrar das amarras do imperialismo e do colonialismo que esse grupo dos “desenvolvidos” os impunha, constituindo uma “terceira força” em contraste com os blocos socialista e capitalista. 

O movimento terceiro mundista teve por base a afirmação da importância da necessidade e expectativa da revolução tri-continental (afro-asiática e latino-americana) contra o imperialismo. A crença de que o mundo seria emancipado pela libertação dos países periféricos do jugo do Primeiro Mundo, que devia sua qualidade de vida e desenvolvimento justamente às custas da exploração do Terceiro Mundo. 

No Brasil, este conceito foi reforçado pelas ideias da CEPAL, a Comissão Econômica para a América Latina, que foi criada em 1948 como um órgão subordinado ao Conselho Econômico e Social da ONU, que, numa reação coletiva à hegemonia do centro, unia os latino-americanos por suas especificidades e os diferenciava dos países desenvolvidos. Porém, por muito tempo a relação do Brasil com o Terceiro Mundo foi ambígua e vacilante.

A continuidade de uma política de Estado, não de governo: a década de 1950
Esta conferência, em um primeiro momento, não despertou a atenção de uma parte da elite do país e do Itamaraty, acostumados à subserviência aos países europeus e a posição subalterna do Brasil em seus ainda não completados 500 anos. Porém, chamou a atenção de alguns atores dentro do MRE.

Entre algumas elites do país, Bandung também foi notada de forma positiva. Esse grupo, de um modo geral, era majoritariamente do Sudeste: Rio, Minas e um pouco de São Paulo, ligados entre si por estreitas relações sociais e políticas. Primeiro, familiares: elites que se casam entre si. Havia também os laços profissionais. Grande parte eram professores na Universidade do Brasil, no direito, atuavam no legislativo e participavam dos seguintes grupos importantes: Instituto Superior de Estudos Brasileiros – ISEB, Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política – IBESP, Instituto Brasileiro de Relações Internacionais – IBRI e do Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM.
Esses homens (estes espaços eram majoritariamente masculinos, sem abertura para que intelectuais mulheres pudessem atuar) em sua maioria eram imbuídos de um ideal nacionalista e desenvolvimentista que pode ser atribuído ao fato de que foram atores ou presenciaram, através de suas famílias, o governo nacionalista de Vargas e viram o projeto de Brasil alternativo que era proposto. 

Igualmente, viveram no contexto da Guerra Fria, impressionados pelo impacto da bomba atômica e presenciando as benesses do Estado de Bem-Estar Social proposto pelo capitalismo como alternativa ao comunismo. Eram de uma elite intelectual que tinha muitas vezes hábitos conservadores, como observado na política interna do governo de Jânio Quadros, mas pensamentos políticos progressistas, ainda mais se comparadas a nossa classe dominante neoliberal de hoje, que desmonta e vende a preços módicos a riqueza do país em benefício próprio. Defendiam a reforma agrária, a distribuição de riquezas e erradicação de desigualdades sociais. Logo, formavam um grupo pensante que também tinha poderes e meios de pôr a teoria em prática. 

Esse foi o grupo que se interessou por Bandung e, a partir da conferência, vislumbraram um outro futuro para o Brasil, no qual o país poderia ser uma liderança deste novo grupo que estava se formando e assim guiá-los para o caminho do desenvolvimento. De certo modo, esta mentalidade foi propiciada pelas ideias de democracia racial de Gilberto Freyre, que ressignificou a mestiçagem, marca do Brasil, criando a falsa imagem do país como um modelo e propagador de um antirracismo universalista. Estes membros dessa elite específica (diferentes da elite nordestina, exportadoras de produtos agrícolas, por exemplo), possuíam cargos no governo, como no MRE e integravam importantes universidades e os institutos recém citados, que auxiliaram a criar as políticas nacionais naquele momento.
O papel do IBRI e do ISEB
Um ano antes da Conferência de Bandung, foi criado o Instituto Brasileiro de Relações Internacionais – IBRI, em 1954. Aqueles eram os últimos meses antes do suicídio de Vargas, e a fundação do IBRI está relacionada ao debate que este grupo havia iniciado em torno do desenvolvimento e das formas de inserção internacional do Brasil. 


O estatuto do Instituto designava que não teria qualquer vinculação formal com órgãos estatais, governos ou partidos políticos, uma vez que o objetivo do IBRI era o de “promover e estimular o estudo imparcial dos problemas internacionais, especialmente dos que interessam a política exterior do Brasil”. Mesmo assim, seu corpo de membros era formado em grande parte por intelectuais que defendiam a modernização do país e um bom número de diplomatas de carreira.

Já o Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política (IBESP), IBESP precisou tornar-se uma instituição pública para ter condições financeiras de se manter ampliar suas atividades. Assim, o IBESP deu origem ao Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), em 14 de julho de 1955. 

No ano seguinte à sua criação, no governo de Juscelino Kubitschek, o ISEB tornou-se o principal centro de pensamento desenvolvimentista e nacionalista do Brasil, fundamentalmente preocupado com a industrialização e a superação do subdesenvolvimento. 

Em pouco tempo o ISEB já exercia uma influência importante nas ideias e projetos de modernização do Brasil, e o próprio governo, principalmente o de Kubitschek, o reconhecia com um ator importante no processo de formulação de políticas públicas. O ideal do nacional-desenvolvimentismo e também as ideias do CEPAL, uniam os membros do instituto, que compunham um grupo bem heterogêneo.

Com o golpe civil-miliar de 1964, o ISEB foi fechado por ser classificado como uma instituição “subversiva”. Vários livros, arquivos e documentos foram apreendidos por militares e sua sede foi destruída. Alguns membros do instituto foram perseguidos, torturados, presos e exilados e perderam o direito de lecionar.

O alinhamento de pensamento em prol do nacional-desenvolvimentismo dos intelectuais do IBRI, ISEB e IBAM constituíram uma comunidade epistêmica em torno dos preceitos desenvolvimentistas. Logo, é a partir desse grupo que foi lançada uma nova proposta de Brasil, que buscou na tradição diplomática do país, outros fundamentos importantes, como o princípio da não-intervenção e da autodeterminação dos povos, a tese da igualdade jurídica das nações, da luta contra o colonialismo e a fidelidade às normas de solução pacífica de controvérsias. 

Estes novos fundamentos foram inspirados tanto pela conjuntura internacional, principalmente a Conferência de Bandung e as teses da CEPAL, e pelo nacional-desenvolvimentismo.

Considerações Finais: o Papel dessa Intelligentsia Nacional na PEI
Como foi já foi citado neste artigo, havia um grupo da elite nacional que partilhava dos mesmos ideais de nacionalismo e desenvolvimentismo, buscava uma nova inserção do Brasil no mundo e que estavam posicionados em locais estratégicos para exercer influência política e intelectual, como o IBRI, o ISEB e o MRE.

José Honório Rodrigues e San Tiago Dantas, que foram importantes figuras da história das relações internacionais do país, por exemplo, participavam destes dois institutos e do Itamaraty. Dantas inclusive foi responsável pela aula inaugural do ISEB, em 22 de outubro de 1955, intitulada de “A crise brasileira e o dever dos intelectuais” (RIBEIRO, 2016, p. 106).  
Este grupo, foi caracterizado por alguns autores, como uma intelligentsia nacional. Nas palavras da historiadora Maria Tereza Spyer Dulci:

Nesse contexto, havia, pois, o interesse por parte da intelligentsia nacional – formada por profissionais liberais, acadêmicos, diplomatas, militares, empresários, entre outros – em participar da formulação e a implementação da política externa, combinando análises de situação com propostas de políticas para o Brasil (DULCI, 2013, p. 46).
Para a autora, o alinhamento de pensamento em prol do nacional-desenvolvimentismo dos intelectuais do IBRI, ISEB e do IBAM (que citamos brevemente), constituíram uma comunidade epistêmica em torno dos preceitos desenvolvimentistas.
O novo olhar para África, que culminou na formulação da PEI de Jânio Quadros, é fruto deste contexto internacional e nacional e desta intelligentsia, que estava presente em várias esferas institucionais do aparato do Estado. 
A princípio, eles buscavam encontrar soluções para os grandes problemas estruturais do país, e para isso, viram a necessidade de reinventá-lo em alguns aspectos. Contudo, para se chegar ao novo Brasil, foi necessário atravessar o Atlântico e reencontrar as suas raízes africanas. 
Este foi forjado com a raça como discurso estruturante, com um viés culturalista e pautado no pragmatismo econômico para cumprir o destino manifesto da nação brasileira: levar a democracia racial para o resto de mundo e liderar o Terceiro Mundo, sendo o interlocutor entre os países periféricos e os desenvolvidos.
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� Doutora em História pela Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Pesquisadora Associada do Instituto de Estudos sobre a China na UFSC/ICHIN.


� SILVA, Alberto da Costa e. Um rio chamado Atlântico: a África no Brasil e o Brasil na África. 5 e. d. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2011.


� SUKARNO, discurso de abertura da Conferência de Bandung, 18 de abril de 1955. Disponível em:   � HYPERLINK "http://www.cvce.eu/obj/opening_address_given_by_sukarno_bandung_18_april_195%205-en-88d3f71c-c9f9-415a-b397-b27b8581a4f5.html" �http://www.cvce.eu/obj/opening_address_given_by_sukarno_bandung_18_april_195 5-en-88d3f71c-c9f9-415a-b397-b27b8581a4f5.html� 


� De acordo com Bissio (2015, p. 28): Paul Revere e lembrado como um os protagonistas da guerra de independência dos Estados Unidos. Suas “corridas noturnas" são consideradas um símbolo de patriotismo. Essas corridas noturnas começaram em 18 de abril de 1775, quando Revere saiu denunciando a iminente chegada de tropas britânicas, na véspera de batalhas que deram início a guerra de independência. Ele fazia parte de uma rede de inteligência estabelecida em Boston para controlar os movimentos das forças britânicas. Seu gesto foi imortalizado no poema “Paul Revere's Ride”, de Henry Wadsworth Longfellow (1860).


� Essa conferência se realizou na antiga Iugoslávia, país que conseguiu manter durante a Guerra Fria a paz interna entre os diferentes grupos étnicos e a paz externa, mantendo seu país livre de interferências estrangeiras.
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